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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ********** 

RECOMENDAÇÃO Nº **/202*
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº *****
Ementa: Direito fundamental à educação. Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – Lei nº 15.247/2025. Plano Nacional de Educação.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio do Promotor de Justiça titular da Promotoria de Justiça da comarca de *********, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 127 da Constituição Federal de 1988; artigo 26, inciso I, e alíneas, da Lei Federal nº 8.625/93, artigo 7º, inciso I, da Lei Complementar Federal nº 75/93; e atendendo às determinações constantes da Resolução nº 036/2016 do OECPJ/CE;
CONSIDERANDO que ao Ministério Público incumbe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, cabendo-lhe promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do patrimônio social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, como o direito à educação – arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO o dever institucional do Ministério Público à promoção e defesa do direito humano à educação, cabendo-lhe adotar todas as medidas legais cabíveis para sua tutela, visando garantir o acesso ao direito constitucional à educação, direito de todos e dever do Estado e da família, previsto no art. 205, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 206, V e VIII, estabelece que o ensino será ministrado com base nos princípios da valorização dos profissionais da educação escolar pública, garantidos planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, e do piso salarial nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei nacional;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal assegura a garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida como princípio do ensino (art. 206, inciso IX) e estabelece, como objetivo do Plano Nacional de Educação, a erradicação do analfabetismo (art. 214, inciso I), constituindo fundamentos normativos essenciais para a formulação, implementação e monitoramento de políticas públicas educacionais pelos entes federativos;
CONSIDERANDO que os mais recentes resultados do Indicador Criança Alfabetizada divulgados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP evidenciam a necessidade de continuidade e intensificação das políticas públicas de alfabetização, tendo o percentual nacional de estudantes alfabetizados ao final do 2° ano do ensino fundamental evoluído de 59% em 2024 para 66% em 2025
, permanecendo, contudo, a necessidade de intensificação das políticas públicas voltadas à alfabetização na idade certa;
CONSIDERANDO que a persistência de elevadas taxas de analfabetismo, inclusive entre crianças em fase de escolarização obrigatória, configura violação ao direito fundamental à educação e evidencia a insuficiência de políticas públicas eficazes para sua superação;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 211 da Constituição Federal e do art. 11, inciso V, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), compete prioritariamente aos Municípios a oferta do ensino fundamental, etapa em que se insere a alfabetização das crianças, cujo processo deve ocorrer, de forma equânime e com qualidade, até o 2º ano, conforme disposto na Base Nacional Comum Curricular (BNCC);
CONSIDERANDO a Lei nº 15.247/2025, que instituiu o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, que tem dentre seus objetivos “implementar políticas, programas e ações para que as crianças brasileiras estejam alfabetizadas ao final do segundo ano do ensino fundamental”;
CONSIDERANDO que o atual Plano Nacional de Educação, instituído pela Lei Federal nº 15.388, de 2026, estabelece como Meta 3.a que, até o quinto ano de sua vigência, no mínimo 80% (oitenta por cento) das crianças estejam alfabetizadas ao final do segundo ano do ensino fundamental, assegurando, ao término do decênio, a alfabetização de todas as crianças nessa etapa de escolarização;
CONSIDERANDO que a Meta 3.c do Plano Nacional de Educação estabelece a necessidade de redução das desigualdades nos resultados de alfabetização entre diferentes grupos sociais, considerando, entre outros aspectos, raça/cor, sexo, nível socioeconômico, região e localização; 
CONSIDERANDO que a presente Recomendação se insere no contexto do Procedimento Administrativo nº **** [Nº PA], instaurado por esta Promotoria de Justiça com a finalidade de acompanhar, fiscalizar e promover a articulação institucional voltada à garantia da alfabetização de crianças até o 2º ano do ensino fundamental, em conformidade com os objetivos e diretrizes do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada;
CONSIDERANDO, ainda, o disposto no art. 3º da Resolução nº 164/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, que autoriza a expedição de recomendação, inclusive de ofício e em caráter emergencial, quando a urgência da situação exigir a atuação imediata do Ministério Público para assegurar a efetividade dos direitos e interesses cuja defesa lhe incumbe promover;
RESOLVE:
RECOMENDAR ao(à) Excelentíssimo(a) Senhor(a) Prefeito(a) Municipal de [*nome do município], [*nome do(a) prefeito(a)], e ao(à) Secretário(a) Municipal da Educação [*nome do(a) Secretário(a)] que, no âmbito de suas respectivas atribuições, adotem as providências necessárias à elaboração e implementação de Plano Municipal de Ações para Alfabetização e Recomposição das Aprendizagens, contemplando, no mínimo, os seguintes elementos:
A) Realização de diagnóstico da situação da alfabetização na rede municipal, com identificação das escolas, turmas e grupos de estudantes que apresentem maiores defasagens de aprendizagem;                                                                         
B) Metas anuais de alfabetização, com definição de indicadores quantitativos e qualitativos, considerando o diagnóstico da rede, os resultados anteriores e as metas estabelecidas pelo Plano Nacional de Educação e pelo Compromisso Nacional Criança Alfabetizada; 
C) Ações de busca ativa dos estudantes matriculados nos anos iniciais do ensino fundamental; 
D) Avaliação diagnóstica periódica da aprendizagem dos estudantes do 1° ao 5° ano do ensino fundamental, utilizando instrumentos alinhados às habilidades e aos padrões de alfabetização estabelecidos nacionalmente;
E) Assegurar que o planejamento das ações de alfabetização contemple as especifidades dos estudantes público-alvo da educação inclusiva, contribuindo com recursos de acessibilidade, tecnologia assistivas, estratégias adequadas e materiais pedagógicos adaptados, incluindo, quando necessário, recurso em braille, materiais ampliados, recursos de comunicação acessível e estratégias de educação bilíngue para estudantes surdos;
F) Plano de alfabetização de estudantes que demandam suportes específicos, tais como, dentre outros, alunos cegos (alfabetização em braile), com visão subnormal (necessitam de materiais pedagógicos ampliados) e surdos (alfabetização em libras); 
G) Assegurar, como uma das estratégias de elaboração de plano individualizado de alfabetização, referenciais dos Estudos de Caso e Planos Educacionais Individualizados (PEI) dos alunos público-alvo da educação inclusiva;
H) Realização anual de avaliação diagnóstica da aprendizagem dos estudantes do 1º ao 5º ano, com especial atenção ao 2º ano, nos moldes definidos pelo Compromisso Nacional Criança Alfabetizada.

O Ministério Público Estadual deverá ser comunicado (através dos endereços de e-mail: *****), no prazo de ****, a partir do recebimento da presente, sobre o acolhimento ou não da RECOMENDAÇÃO, com o encaminhamento de documentos hábeis a comprovar a efetivação das medidas, caso positiva a resposta.
Publique-se no Diário Oficial do MPCE.

*Local e data.

***************
Promotor(a) de Justiça
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